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EMENTA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07/2021-000019. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. ART. 24, INCISO II, LEI FEDERAL Nº 8.666/93. POSSIBILIDADE JURÍDICA. 
LEGALIDADE. 

 

Trata-se de parecer jurídico que visa analisar a possibilidade jurídica e 
legalidade no trâmite do processo licitatório em referência, cujo objeto é a  
CONTRATAÇAO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA MANUTENÇAO E PEQUENOS 
REPAROS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA. 

 

 

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a função de 
análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da 
contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no 
processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a 
conveniência da realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, 
ordenador das despesas. 

Ad initio, ressalta-se que o presente é parecer jurídico meramente opinativo, 
com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas 
em análise de acordo com a documentação e informação apresentadas, não sendo, 
portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo 
acolhimento das presentes razões ou não. 

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, prevê a obrigatoriedade de 
licitação para as contratações realizadas pela Administração Pública: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.”. 

A Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, a chamada "Lei das Licitações", foi 
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publicada com o objetivo de regulamentar o citado dispositivo constitucional, e criar 
padrões e procedimentos para reger a contratação pela Administração. 

A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um corolário do 
princípio constitucional da isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 5º, 
I), pelo qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado. Evita-se, desse modo 
que os parceiros sejam escolhidos por critérios de amizade pessoal e outros interesses 
que não o da consecução da finalidade pública. Assim, o objeto imediato e próprio da 
licitação é evitar a ocorrência do arbítrio e do favoritismo.  

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem prejuízo ao interesse 
público, deverá haver licitação. A contratação direta, sem realização do prévio certame 
licitatório, somente é admitida excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na própria lei. 
Tais situações, contudo, configuram-se em exceções à regra geral. A licitação é regra; a 
contratação direta, exceção. 

Para contratação de serviços, inclusive de publicidade, é prevista a 
obrigatoriedade da realização do certame licitatório, de acordo com o artigo 2º da Lei 
de Licitações: 

Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações, concessões, permissões e locações da Administração 
Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 
precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta 
Lei. (grifo nosso). 

 

Assim, retiradas as hipóteses de excepcionalidade, é obrigatória a realização do 
procedimento licitatório pela Administração Pública. Em que pese à obrigatoriedade de 
realização de procedimento licitatório, o próprio dispositivo constitucional reconhece a 
existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, 
quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação. Sendo assim, o legislador 
Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a licitação poderá deixar 
de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de forma discricionária, 
contratações diretas sem a concretização de certame licitatório. 

Tratando-se de processo administrativo de licitação na modalidade de 
dispensa, vale nos ponderar a disposição da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, 
mais especificamente, o Art. 24, inciso II, como segue, in verbis: 
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Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, já que a licitação não é 

proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realização do certame deve também 
ser vantajosa para a Administração e respeitar o princípio da economicidade. 

A Lei nº 8.666/93, ao instituir as normas para licitações e contratos da 
Administração Pública, autorizou a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda que 
possível a competição. São circunstâncias peculiares que aconselham a contratação direta, 
desde que preenchidos os requisitos previstos em lei. 

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do pequeno valor 
financeiro envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento licitatório pela 
Administração. Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do pequeno valor 
envolvido, a legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações 
pela Administração Pública. 

Sabe-se que o Decreto nº 9.412/2018, que atualiza os valores limite de três 
modalidades de licitação – convite, tomada de preços e concorrência. Os valores alterados 
na Lei nº 8.666/1993 foram reajustados em 120 %, que correspondem à metade do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulado de maio de 1998 a março de 2018. 

Além da atualização de acordo com a inflação, a medida visa aprimorar a gestão 
pública. Para o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, a alteração foi um 
ajuste necessário. “Houve um descompasso de mais de 20 anos. Os novos valores terão 
como resultado procedimentos de compras menos onerosos, considerando-se o custo 
indireto de uma licitação em relação aos valores dos bens e contratações que são objeto 
dessas modalidades de licitação”, afirmou o ministro à época. 

Os valores estabelecidos ficam atualizados da seguinte forma: 

▪ Para obras e serviços de engenharia na modalidade convite até R$ 330 mil; 
tomada de preços até R$ 3,3 milhões e concorrência acima de R$ 3,3 milhões.▪ Compras e 

Art. 24. É dispensável a licitação: [...] 
 

I - para obras e serviços de engenharia de valor 
até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde 
que não se refiram a parcelas de uma mesma 
obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da 
mesma natureza e no mesmo local que possam 
ser realizadas conjunta e concomitantemente; 
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serviços na modalidade convite até R$ 176 mil; tomada de preços até R$ 1,43 milhão e 
concorrência acima de R$ 1,43 milhão. 

Contratações por meio de dispensa de licitação também foram atualizadas. Nesse 
caso, os valores máximos são de R$ 33 mil para obras e serviços de engenharia e R$ 17,6 
mil para as demais licitações. Os limites correspondem a 10% do previsto na modalidade 
convite, conforme estabelece a Lei de Licitações, no artigo 24. 

O Decreto nº 9.412/2018 se aplica a todos os entes da Federação (União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios), uma vez que cabe à União, exclusivamente, legislar sobre 
normas gerais de licitação e contratação. 

Logo, in casu, tendo em vista que o valor orçado pela empresa para executar os 
serviços foi de R$32.990,00 (trinta e dois mil novecentos e noventa reais), esta se  mostra 
como perfeitamente atendida e amparada pela previsão alhures. 

Destaca-se, não se identificou qualquer irregularidade no trâmite processual  em 
análise, com o devido respeito as fases  de tramitação próprias da modalidade.  

 

 
 
              Ex postis, esta assessoria jurídica OPINA pela legalidade e possibilidade jurídica da 
CONTRATAÇAO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA MANUTENÇAO E PEQUENOS 
REPAROS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA..  

É o parecer, salvo melhor juízo. 
 

São Miguel do Guamá/PA, 07 de dezembro de 2021. 
 

 
 
 
 

VYCTOR TRINDADE 
OAB/PA 23.836 

Assessor Jurídico da Câmara Municipal de São Miguel do Guamá 
 

CONCLUSÃO 
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